Parecer n.º 2496 , de 2005,

De Relator Especial , em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 436, de 1997

De autoria do nobre Deputado Chico Bezerra, o Projeto de Lei nº 436 de 1997, dispõe sobre proibição de ocupação abusiva de áreas de circulação viária.


A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 107º a 111º Sessões ordinárias, de 15 a 21 de agosto de 1997, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da VIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido 01 (um) substitutivo.


Na seqüência do processo legislativo foi distribuída, pela ordem, às comissões competentes para análise da matéria.


Não tendo a Comissão de Constituição e Justiça se manifestado no prazo regimental, foi designado Relator Especial para exarar parecer sobre a propositura, e é nessa condição que passamos a nos pronunciar.


Da leitura do Projeto de Lei apresentado verifica-se, de plano, a intenção do autor em definir a ocupação abusiva de bens de uso comum do povo, em especial das vias de circulação urbana, rural e rodoviária, caracterizando situações que prejudiquem o livre trânsito de pessoas, veículos e bens em geral, para coibi-la pela proibição legal.


Partindo dessa premissa, da ocupação abusiva, notadamente nas vias de circulação urbana, rural e rodoviária, são estabelecidos limites que visam resguardar, ao mesmo tempo, os direitos constitucionais individuais e coletivos, atentando-se para a exigência constitucional de prévio aviso à autoridade constituída.


As reuniões pacíficas, conforme dispõe o texto constitucional, são garantidas em locais abertos ao público, independentemente de autorização.


O presente Projeto de lei preserva e garante, como não poderia deixar de ser o direito de reunião, conforme dispõe expressamente o art. 5, inciso XVI, da Carta Magna, ao mesmo tempo em que busca assegurar o direito de ir e vir dos cidadãos.


O legislador quando garantiu o direito de reunião pacífica definiu que deveriam se realizar em locais abertos ao público, o que não estende o direito à ocupação abusiva das vias de circulação urbana, rural e rodoviária, como claramente expõe o autor em sua propositura. Assim não fosse teríamos instalado o caos.


A Segurança Pública é dever do Estado, a quem compete garantir a ordem pública, assegurando o direito coletivo de reunião e também os direitos individuais, como contemplado no mesmo art. 5 da Constituição Federal.


Assim, contempla o art. 144 da Carta Magna que "a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio...".


É nesse contexto que deve ser analisada a propositura apresentada pelo nobre Deputado Chico Bezerra, e é dessa maneira que a acolhemos, o Estado a zelar pela segurança dos cidadãos e garantindo seus direitos constitucionais.


Concluímos, por todo o exposto, que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos precisos termos do artigo 19 e 24 da Constituição Estadual, não havendo óbices que impeçam o seu regular prosseguimento.


Também não cabe nenhum reparo quanto à legalidade e juridicidade da propositura como posta.


Quanto ao substitutivo apresentado, que se opõe em tudo à proposta original e desvirtua seus objetivos, constituindo-se em outra e nova propositura, não vemos como possa ser acolhido, devendo, portanto, ser rejeitado.


Do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 436 de 1997, como apresentado, e pela rejeição do Substitutivo nº 01, ao Projeto de Lei referido.


a) José Carlos Tonin -Relator Especial 

